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C O R R E I O  D O 
APOSENTADO

Correios com descontos

13º salário do INSS II

Aposentados e pensionistas 
podem consultar e contestar des-
contos associativos não autori-
zados em mais de cinco mil agên-
cias dos Correios habilitadas em 
todo o país. O serviço também 
permite acompanhar a análise 
das reclamações. O atendimento 
presencial é uma alternativa 
para quem tem dificuldade de 
acessar os canais digitais do INSS.

O 13º dos novos beneficiários 
será depositado em parcela única, 
junto ao pagamento mensal. Os 
créditos começam em 24 de no-
vembro para quem recebe até um 
salário mínimo e seguem até 7 de 
dezembro. Para valores acima do 
piso, os depósitos serão feitos en-
tre 1º e 7 de dezembro, conforme 
o final do benefício. A consulta 
pode ser feita pelo Meu INSS.

AGÊNCIA CÂMARA DE NOTÍCIAS

Projeto aprovado na Câmara prevê estender documento e benefícios
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13º salário do INSS I

Redução nas filas I

Redução nas filas II

Inscrições falsas

Aposentados e pensionistas que 
começaram a receber benefícios 
do INSS a partir de maio de 2026 
terão direito ao 13º salário neste 
fim de ano. O abono também 
contempla beneficiários de 
auxílios previdenciários, como 
o auxílio por incapacidade 
temporária, conforme as regras 
de cada benefício. O BPC não dá 
direito ao pagamento.

O tempo médio de espera por 
uma decisão do INSS chegou a 24 
dias em outubro, redução de 40% 
em relação a maio, quando o pra-
zo era de 50 dias. A diminuição 
representa avanço para segurados 
que aguardam a análise de pe-
didos previdenciários e assisten-
ciais. O prazo considera o período 
entre a solicitação e a conclusão 
da análise pelo instituto.

O INSS registrou aumento de 
70% na média mensal de con-
cessão de benefícios em com-
paração com 2022. O resultado 
foi atribuído pelo instituto às 
medidas adotadas para acelerar 
a análise dos requerimentos e 
reduzir o estoque de pedidos. 
Os dados foram divulgados em 
outubro. A ampliação busca dar 
mais agilidade ao atendimento.

O Instituto Nacional do Seguro 
Social alerta para páginas falsas 
que anunciam inscrições para 
um novo concurso público. Se-
gundo o órgão, não há processo 
seletivo aberto e candidatos 
devem desconfiar de cobranças 
e links suspeitos. A orientação é 
consultar informações apenas 
nos canais oficiais do governo 
federal, para evitar fraudes.

Professores aposentados poderão 
ter carteira nacional de docente
Professores aposentados das redes pública e privada poderão 
ter direito à Carteira Nacional de Docente no Brasil (CNDB). A 
proposta, prevista no Projeto de Lei 1.987/2026, foi aprovada 
pela Comissão de Educação da Câmara dos Deputados e altera 
a Lei 15.202/2025, que instituiu o documento. A iniciativa busca 
garantir que a aposentadoria não impeça os profissionais de 
manter a identificação da categoria e o acesso a benefícios cultu-
rais e sociais. A medida também reconhece a trajetória de quem 
dedicou anos à educação, mantendo o vínculo com a profissão 
mesmo após o encerramento da carreira. O texto recebeu pare-
cer favorável do relator, deputado Pastor Gil (PL-MA). A matéria 
segue para análise da Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania (CCJ). Se aprovada, poderá ir diretamente ao Senado, 
sem votação no plenário da Câmara. Para entrar em vigor, ainda 
precisará ser aprovada pelas duas Casas do Congresso Nacional.

PF investiga venda ilegal de dados do INSS

Dona de casa pode contribuir para o INSS

INSS inicia pagamentos de novembro no dia 24

A Polícia Federal deflagrou nesta semana a Operação Sem 
Nexo para investigar a comercialização ilegal de informações 
sigilosas de segurados da Previdência Social. Foram cumpri-
dos três mandados de busca e apreensão em Curitiba, Figuei-
ra e Ibaiti, no Paraná. A Justiça também autorizou a quebra 
dos sigilos bancário e digital dos investigados. Os dados 
teriam sido repassados a terceiros, inclusive profissionais da 
advocacia. Até o momento, não há indícios de participação de 
servidores públicos ou de concessão irregular de benefícios.

Pessoas sem renda própria que se dedicam ao trabalho domés-
tico na própria residência podem contribuir para o INSS como 
seguradas facultativas de baixa renda. A alíquota é de 5% do 
salário mínimo, ou R$ 81,05 por mês. É preciso ter renda familiar 
de até dois salários mínimos e inscrição atualizada no CadÚnico. 
A contribuição dá acesso a benefícios como aposentadoria por 
idade e salário-maternidade, conforme as regras previdenciárias.

O INSS começa em 24 de novembro o pagamento dos benefí-
cios referentes à competência do mês. Os primeiros a receber 
serão os segurados que ganham até um salário mínimo (R$ 
1.621), com depósitos até 7 de dezembro. Para quem recebe 
acima do piso nacional, o calendário começa em 1º de dezem-
bro e também termina no dia 7. As datas variam conforme 
o número final do benefício, desconsiderando o dígito após 
o traço. A consulta pode ser feita pelo aplicativo ou site Meu 
INSS, na opção “Extrato de pagamento”, ou pela Central 135.

BANCO DE IMAGENS/POLÍCIA FEDERAL

Ação policial cumpriu mandados em três cidades do Paraná

Auxílio por 
incapacidade 
soma 46% dos 
pedidos ao INSS

O auxílio por incapacida-
de temporária, antigo auxí-
lio-doença, é o benefício mais 
solicitado ao Instituto Nacio-
nal do Seguro Social (INSS) 
em 2026. Dos mais de 12 mi-
lhões de requerimentos rece-
bidos neste ano, 5,8 milhões 
foram destinados ao auxílio, 
o equivalente a 46% do total. 
Em outubro, foram 624 mil 
pedidos, também 46% das 
1,358 milhão de solicitações 
do mês. Os dados foram di-
vulgados pela Agência Gov. 
Entre as causas dos afasta-
mentos, doenças osteomus-
culares, lesões e transtornos 
mentais representam 62,61% 
dos registros

O benefício é destinado ao 
segurado que precisa se afas-
tar do trabalho por mais de 
15 dias consecutivos devido 
a doença ou acidente. Para 
trabalhadores com carteira 
assinada, a empresa paga os 
primeiros 15 dias. A partir 
do 16º, o pagamento passa a 
ser responsabilidade do INSS. 
Para os demais segurados, o 
Instituto paga quando a inca-
pacidade ultrapassa 15 dias.

Em regra, é necessário ter 
ao menos 12 contribuições 
mensais. A carência não é exi-
gida em casos de acidente de 
qualquer natureza, doenças 
profissionais ou do trabalho 

e enfermidades previstas em 
lei. Também é preciso man-
ter a qualidade de segurado 
e comprovar a incapacidade 
temporária para o trabalho.

A comprovação pode ser 
feita por perícia médica ou 
pela análise de documentos, 
por meio do Atestmed. Nesse 
modelo, o pedido é realizado 
pelo Meu INSS, com o envio 
de atestado, exames e laudos 
médicos. A documentação 
deve estar legível e conter 
identificação do paciente, 
diagnóstico ou código da 
Classificação Internacional de 
Doenças (CID), data de emis-
são, período de afastamento e 
identificação do profissional 
responsável. O benefício con-
cedido por análise documen-
tal pode durar até 90 dias.

O pedido pode ser feito pelo 
site ou aplicativo Meu INSS, 
na opção “Benefício por inca-
pacidade temporária”, ou pela 
Central 135, de segunda-feira a 
sábado, das 7h às 22h. Se hou-
ver negativa, o segurado pode 
apresentar recurso administra-
tivo em até 30 dias após tomar 
conhecimento da decisão.

Quando a avaliação médica 
constata incapacidade perma-
nente e impossibilidade de rea-
bilitação para outra atividade 
que garanta a subsistência, o 
INSS pode analisar a concessão 
de aposentadoria por incapaci-
dade permanente.

Mais de 5,8 milhões de solicitações 
foram registradas neste ano de 2026

NSS/DIVULGAÇÃO

Laudos médicos comprovam a incapacidade para exercer atividade laboral
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